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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO – ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL 003/2016 – MENOR PREÇO POR ITEM
1 – PREÂMBULO – A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO – Estado do Paraná, torna público a abertura da licitação em epígrafe na sede do prédio da Câmara Municipal de Castro, localizada à Rua Cel. Jorge Marcondes, nº 501, Vila Rio Branco, sob modalidade:

PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME / EPP)
 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos moldes da Lei nº 10.520 de 17/07/02, regulamentada através do Decreto nº 3.555, de 08/08/00, alterado pelos Decretos nº 3.693, de 20/12/00, nº 3.697, de 22/12/00 e nº 3.784, de 06/04/01 e, subsidiariamente da Lei Complementar 123/06, Lei nº 8.666, de 21/06/93, e 147/2014, para conhecimento das Empresas interessadas conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão Presencial:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III – Declaração de inexistência de menor trabalhador;

Anexo IV – declaração de inexistência de fato superveniente;
              ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
Anexo VI – Declaração de Habilitação;

Anexo VII – Declaração de Recebimento dos Documentos;
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO X – DADOS BANCÁRIOS.
Os documentos de Credenciamento e os envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues na data, hora e local abaixo especificado, onde se dará a abertura da Sessão Pública.

Dia: 27/09/2016 -TERÇA-FEIRA  RETIFICADO

Horário: 14 horas (Horário de Brasília) 




Local: Sala de Reuniões  - (Câmara Municipal de Castro)

Não sendo concluída a Sessão Pública no mesmo dia, a sessão será suspensa às 17 horas, e continuada nos dias subsequentes, sendo a previsão para conclusão dos trabalhos em no máximo 03 (três) dias úteis.
Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposições em contrário.
1.1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO De EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO De T.I. , SOFTWARE E TREINAMENTO. CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES D O ANEXO I -  Termo de Referencia 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

2.1 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III e IV do Art. 87 da Lei nº 8.666/93.

2.2 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio.

2.3 - Não poderá participar empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.

2.4 - Não poderá participar empresa em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução e liquidação.

2.5 - É facultada a participação de empresas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado.
2.5 - Não será admitida a participação de:
2.5.1 – Empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

2.5.2 – Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

2.5.3 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

2.5.4 – Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão licitante.

3 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME:

(OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTE ITEM SERÃO APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES 01 E 02)
3.1 – Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, a licitante interessada ou seu representante, deverão comprovar através de Credenciamento, os poderes necessários para participar e praticar todos os atos relativos à realização do certame.

3.1.1 - Para a efetivação do Credenciamento, o interessado entregará ao Pregoeiro no início da sessão os seguintes documentos:

a) - Documento de identidade de fé Pública;

b) - Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar a empresa na licitação em todas as suas fases, e praticar os atos pertinentes em nome da licitante, com firma reconhecida em cartório, juntamente com a cópia autenticada do Contrato Social, Estatuto ou Ato de Eleição do dirigente.

c) - Se Dirigente, Sócio ou Proprietário, cópia autenticada do Contrato Social, Estatuto ou Ata de Eleição do dirigente;

D) - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANEXO VI;
E) – DECLARAÇÃO DE MICRO OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (SOMENTE SE A EMPRESA ESTIVER ENQUADRADA, ANEXO V).
3.2 – O CREDENCIAMENTO:

3.2.1 – Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, entregarão os documentos exigidos no subitem 3.1, e quando solicitado pelo pregoeiro, os Envelopes nº 01 (contendo a Proposta de Preços) e o Envelope nº 02 (contendo a Documentação de Habilitação), procedendo-se a verificação, rubrica à sua imediata abertura e o exame das Propostas em conformidade com os requisitos estabelecido no instrumento convocatório.

3.2.2 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada.

3.2.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas.

3.2.4 – Irregularidade no Credenciamento implicará na impossibilidade do representante em participar da fase competitiva, consubstanciadas nos lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido e permanecendo tão somente no certame a sua PROPOSTA ESCRITA.

3.2.5 - Aplica-se igualmente o disposto no item 3.2.4 às licitantes que não se fizerem representar na sessão pública.

4 - APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 – A proposta de preços contida no Envelope nº 1, deverá, obrigatoriamente ser apresentada  datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, CNPJ da licitante, devendo a última ser datada e assinada pelo representante da empresa devidamente identificado, contendo endereço, telefone, fax e email da licitante, contendo obrigatoriamente, na parte externa e frontal as indicações:
ENVELOPE N° 1 – PROPOSTA DE PREÇOS
À CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2016
ABERTURA: DIA ___/___/___, ÀS ___H___

NÚMERO DO CNPJ DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE


4.1.1 – Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado.

4.1.2 – Na hipótese prevista no subitem 4.1.1, estando presente o representante legal, desde que devidamente comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes específicos inerentes ao presente Pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação.
4.2 – A proposta apresentada de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital deverá conter:
a) - A identificação do objeto ofertado, e quaisquer outros elementos referentes ao bem cotado, de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que especificações no presente Pregão foram ou não atendidas;
b) - Os preços unitários e totais do lote, expresso em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos após a vírgula, respeitado os valores máximos previstos;
c) - O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para apresentação das propostas neste Pregão;
d) - Assinatura do proponente;
e) – No caso de apresentação de lances verbais a empresa vencedora terá um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis para apresentar novo modelo de proposta de preços ANEXO II.
4.3 – Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.
5 - DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME:
5.1 – Aberta a sessão pública do Pregão, imediatamente após a entrega dos envelopes, o pregoeiro abrirá o Envelope nº 1 contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente Edital e as ordenará por ordem de menor preço total do lote.
5.2 – Participará dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores relativamente, a de menor preço total do lote.

5.2.1 – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três).
5.3 – Os lances verbais e sucessivos pelo menor preço total do lote serão iniciados pelo autor sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor.
5.4 – Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
5.5 – Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo pregoeiro.
5.6 – É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.
5.7 – Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às sanções constantes no Art. 7º da Lei 10.520/2002.
5.8 - “O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade”.
5.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de competição para o item e na consideração do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
5.10 – Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.
5.11.– O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances.
5.12 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, as ofertas de preços propostos, o pregoeiro verificará:
a) - A aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados em planilha de acompanhamento de preços do Órgão licitante, decidindo a respeito;
b) - O atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no Edital e seus Anexos, bem como as demais condições estabelecidas.
5.13 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço.
5.14 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, por ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que será declarada vencedora da licitação.
5.15 – Serão desclassificadas:
a) - As propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação;
b) - As propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bem cotado, impedindo sua identificação com o item/lote licitado;
c) - As que conflitarem com a legislação em vigor;
d) – As propostas que deixarem de cotar um ou mais itens do lote.

5.15.1 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital;
5.16 – Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será aberto pelo Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s).
6 - HABILITAÇÃO:

6.1 - Os envelopes de HABILITAÇÃO deverão ser entregues, devidamente fechados, e serão apresentados em envelopes lacrados constando em sua face externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 2 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO)

À CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2016
ABERTURA: DIA ___/___/___, ÀS ___H___

NÚMERO DO CNPJ DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE


6.1.1 - Para as empresas cadastradas no Setor de Licitação e Compras da Câmara Municipal de Castro, ou em qualquer outro órgão público, as proponentes deverão apresentar no Envelope Nº 2, os documentos abaixo relacionados, sendo que a falta de qualquer documento implicará na inabilitação do proponente.

CADASTRO:

a) - Certificado de Registro Cadastral de qualquer órgão Público em plena validade;

REGULARIDADE FISCAL:

b) - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que deverão estar em plena validade na data da abertura da licitação;

c) - Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que deverão estar em plena validade na data da abertura da licitação;

d) - Certidão de Quitação de Tributos Federais, emitido pela Delegacia da Receita Federal;

e) - Certidão Negativa de Débito, emitido pela Delegacia da Receita Estadual, sede da licitante, no caso de empresas sediadas no Estado do Paraná, ou outra equivalente, na forma da lei para os outros Estados;

f) - Certidão Negativa Municipal;

g) – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
DECLARAÇÕES:

h) - Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade de acordo com o modelo constante no ANEXO IX;

i) - Declaração de inexistência de fato superveniente – ANEXO IV;

j) – Dados Bancários – ANEXO X;
k) – Declaração de Inexistência de Menor Trabalhador – ANEXO III.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

l) A licitante deverá apresentar atestado de 
capacidade técnica (no mínimo 1), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestado este, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
6.1.2 – As empresas não inscritas no Setor de Licitação e Compras da Câmara Municipal de Castro, e em nenhum outro órgão público, deverão apresentar no Envelope Nº 02 os documentos abaixo relacionados, sendo que a falta de qualquer documento implicará na inabilitação do proponente.

HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28 Lei Nº 8666/93 de 21/06/93)

a) - Cédula de Identidade dos sócios;

b) - Registro Comercial: no caso de empresa individual;

c) - Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, (opcional se já apresentado no ato do credenciamento);

d) - Sociedades Civis: Inscrição do Ato Constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente registrado;

e) - Sociedades por Ações: documentos referente a eleição de seus administradores, devidamente registrado;

f) - Sociedades ou Empresas Estrangeiras (em funcionamento no País): Decreto de autorização, ato de registro ou de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31 Lei Nº 8666/93 de 21/06/93)

g) – Balanço Patrimonial e demonstrações Contábeis do ultimo exercício social, (com o devido registro na junta Comercial) sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo estes ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 meses da data de apresentação da proposta.
h) - Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedido pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, ou dentro do seu prazo de validade.

REGULARIDADE FISCAL (Art. 29 Lei Nº 8666/93 de 21/06/93)

i) - Fotocópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ);

j) - Prova de quitação com as Fazendas: Federal e Estadual;

k) - Prova de quitação com a Fazenda Municipal;

l) - Prova de regularidade junto ao INSS e FGTS;

m) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
n) - Fotocópia do Alvará de Licença;

DECLARAÇÕES

o) – Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade de acordo com o modelo constante no ANEXO IX;

p) - Declaração de inexistência de fato superveniente – ANEXO IV;

q) – Dados Bancários – ANEXO X;
r) - Declaração de Inexistência de Menor Trabalhador – ANEXO III;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

s) - A licitante deverá apresentar atestado de 
capacidade técnica (no mínimo 1), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestado este, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
6.1.3 - A documentação acima aludida deverá ser entregue em 01 (uma) via original ou fotocópia autenticada, exceto as certidões emitidas via internet, que serão confirmadas antes da homologação da(s) proposta(s) vencedora(s). Não aceitaremos cópia em papel térmico (FAX), ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que, tais documentos deverão estar em plena vigência e na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no referido documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 dias da data estabelecida para data de abertura da licitação.

6.1.4 - As fotocopias poderão ser autenticadas por funcionários do Setor de Licitação e Compras da Câmara Municipal de Castro, mediante apresentação dos originais, previamente à abertura da sessão de Licitação, sendo vedada a autenticação após abertura dos envelopes.

6.1.5 – Havendo defeitos sanáveis nos documentos de habilitação apresentados, desde que sua correção não represente qualquer alteração nos prazos, na proposta ou nas condições estabelecidas em Edital e havendo representante devidamente credenciado, o defeito poderá ser corrigido no momento da sua verificação.
7 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

7.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do PREGÃO;

7.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

7.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

8 – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
8.1 – A CONTRATANTE reserva-se no direito de exercer fiscalização e controle sobre a entrega das Licenças pela CONTRATADA, mesmo sendo em última a única responsável pela entrega dos mesmos.

8.2 – A fiscalização e o controle relativos à entrega das Licenças serão de responsabilidade da Câmara Municipal de Castro através do Fiscal de Contrato, sendo designado para esta função o servidor, DAVI MIARA KIAPUCHINSKI.

9 – LOCAL DA ENTREGA

9.1 – Sede da Câmara Municipal de Castro, sito à Rua Coronel Jorge Marcondes, nº 501, Vila Rio Branco – Castro/PR .

9.1.2 – A empresa CONTRATADA terá um prazo máximo conforme item 11.1 do Anexo I – Termo de Referência.  Contados a partir da emissão da Nota de Empenho.

9.1.3 – A empresa vencedora deverá disponibilizar funcionários e equipamentos para descarregar os materiais no local do serviço.

9.2 - O objeto deste Pregão será recebido pela CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93, no Anexo I, e demais normas pertinentes.

9.3 - A Câmara Municipal de Castro não poderá receber material diferente daquele objeto deste certame ou em desacordo com as especificações técnicas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.

10 – DA FORMA DE PAGAMENTO:

10.1 - Os pagamentos serão efetuados obrigatoriamente através de Nota Fiscal, que deverá conter número do empenho, número de processo licitatório, destino, número de contrato de repasse, agência e número de conta para depósito. Em caso de “venda”, a Nota Fiscal deverá ser do tipo Eletrônica (NF-e), em substituição aos modelos 1 e 1-A, conforme determinação das receitas Federal e Estadual.

10.2 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega dos materiais/serviços e emissão das notas fiscais a qual deverão estar devidamente atestada pela Câmara Municipal solicitante. 

10.3- Os pagamentos do fornecimento efetivados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto a Câmara Municipal de Castro.

10.4 - Os pagamentos serão efetuados através de depósito bancário, de acordo com o ANEXO X do Edital.

10.5 - Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

10.6 - Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte documentação:


10.6.1 - Atestado de recebimento e aprovação do material pela Câmara Municipal de Castro;


10.6.2 - 1ª via da Nota Fiscal, Nota Fiscal – Fatura, ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), em se tratando de     “venda”, em substituição à Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A;


10.6.3 - Fatura, no caso de Nota Fiscal;

10.6.4 - Xerox da Nota de Empenho;


10.6.5 - Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

10.7 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais.

10.8 - Não será concedida atualização ou compensação financeira.

10.9 - Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da legislação específica aplicável.

11 - DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

11.1 – O valor máximo para contratação do LOTE 01 é de R$ 34.928,86 (Trinta e Quatro Mil Novecentos e vinte e Oito Reais e Oitenta e Seis  Centavos). Considerando os valores máximos por item 
11.2 – Os recursos financeiros para contratação dos serviços correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

01.001.01.-031.0001-2002 – 33.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA.

33.90.39.11.00 – Locação de software
33.90.39.48.01 – Treinamento de pessoal

01.001.01.-031.0001-2002 – 44.90.52.00.00 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

44.90.52.35.00 – Equipamento de Processamento de Dados

12 - PENALIDADES:

12.1 - DAS SANÇÕES:
15.1 - No caso de descumprimento total ou parcial do objeto do presente Pregão, a Administração do da CMC, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:


a) - O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de 
multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, isentando em conseqüência a CMC de   quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do  vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente aceita pela CMC. No caso do não aceite da justificativa, este Legislativo poderá convocar os classificados remanescentes para o fornecimento/prestação dos 
serviços.


b) - A inexecução do ajuste ou execução em desacordo com o presente Edital implica 
no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), conforme segue.


c) - Quando se tratar de fornecimento de bens ou de prestação de serviços divisíveis, a multa incidirá sobre o valor total do item/serviço não entregue, conforme previsto no edital e, com base no preço da proposta do licitante. Para efeito de cálculo da multa, deverá ser descontado o valor de parcelas que tenham sido formalmente recebidas por     esta Casa.

15.2 - Quando se tratar de prestação de serviços não divisíveis, a multa incidirá sobre o valor total da proposta do licitante.

15.3 - A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da sua obrigação.

15.4 - A aplicação de multa, a ser determinada pela CMC, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.

15.5 - A inexecução do Contrato implica, ainda, na adoção do disposto nos Arts. 77, 78 e 80 da Lei 8666/93.

13- RECURSOS:

13.1 - Todos os recursos serão interpostos no final da audiência pública de realização do PREGÃO, com registro em ata da síntese das suas razões e impugnações, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias.

13.2 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar as impugnações em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.3 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.5 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.6 - Os recursos e impugnações de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados no Serviço de Protocolo do Prédio da Câmara Municipal de Castro, sito Rua Cel. Jorge Marcondes, n° 501, Vila Rio Branco, de 2ª a 6ª feira das 12 às 18 horas.

13.7 - O recurso poderá ser interposto via fax, dentro do prazo regulamentar, desde que a licitante apresente o respectivo original do protocolo, respeitado o prazo de 03 (três) dias corridos, da data do término do prazo recursal.

13.8 - O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizada sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 

13.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.

13.10 - A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

13.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

14 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
14.1 – Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, por consumidores com perfil de atendimento semelhantes, de forma a garantir que eles continuem os mais vantajosos para a Câmara Municipal de Castro.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1 – O Pregoeiro terá autonomia para resolver todos os casos omissos, dirimindo dúvidas que porventura possam surgir, assim como aceitar ou não qualquer interposição por parte dos participantes.

15.2 - Só terão direito a usar da palavra, rubricar os documentos e propostas, interpelar, assinar ata, apresentar recursos, os representantes credenciados das empresas proponentes e membros da Comissão de Licitação.

15.3 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes contendo as propostas, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado, nem admitidos a participarem os proponentes retardatários.

15.4 - A participação nesta licitação, importa ao proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas no EDITAL e demais normas da Lei nº 10.520/02.

15.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura do Contrato.
15.6 – As empresas vencedoras terão um prazo de até 05 (cinco) dias após convocadas para assinatura do Contrato.

15.6.1 - A licitante que convocada para assinar o contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.7 - Colhidas as assinaturas, o Câmara providenciará a imediata publicação do Extrato de Contrato e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

15.8 - Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior assistirá a Câmara Municipal de Castro, o direito de, a seu exclusivo critério, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a adjudicação do objeto em igual prazo revogar a licitação.

15.9 - O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Câmara Municipal, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a Câmara sob pena de inexecução contratual e a aplicação das penalidades previstas no item 11 do presente Edital.

15.10 – É subcontratação ou a transferência a terceiros da execução dos serviços contratados, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

15.11 – Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nº 8.666/93 com as alterações da Lei 8.883/94.

15.12 - Os interessados poderão obter outros esclarecimentos, no Setor de Licitação e Compras da Câmara Municipal, sito à Rua Cel. Jorge Marcondes, nº 501, Vila Rio Branco, Castro - Paraná, ou ainda pelos telefones (42) 3233-8500 ou 3233-8511, ou pelo fax (42) 3233-7585.
Castro, 18 de Agosto de 2016.

FERNANDO LUIZ SILVA PITTHAN

Pregoeiro
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO
1.1 - Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamento de T.I. , Software e Treinamento. Conforme as especificações deste Termo de Referencia 

2 – FINALIDADE / JUSTIFICATIVA
2.1 – Adequar a solução para a demanda de servidor de aplicação da rede de dados da Câmara, que atualmente opera com equipamento provisório e inadequado para esta finalidade, que por suas características necessita de equipamento com recursos superiores de desempenho, compatibilidade, estabilidade, processamento de dados e segurança. Conforme demais detalhamentos do ETP ( Estudos Técnicos Preliminares) nº 002/2016  do Setor de T.I. desta Casa de Leis.

3 - ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS/SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS:
3.1 –ITEM 01 – SERVIDOR DE REDE
3.1.1 -  Especificações gerais de equipamento:

a. O Equipamento deverá ser a mais recente geração disponibilizada pelo fabricante;

b. Gabinete tipo rack padrão 19”, com altura de no máximo 2U original do fabricante do equipamento;

c. Novo e sem uso anterior, com trilhos, organizadores de cabos, manuais e quaisquer outros componentes necessários para instalação em rack ofertados como padrão do produto;

d. Possuir display embutido no painel frontal do gabinete para exibição de alertas de funcionamento dos componentes internos, tais como falhas de processador, memória RAM, fontes de alimentação, disco rígido e ventilador;

e. Possuir projeto tool-less, ou seja, não necessita de ferramentas para abertura do gabinete e instalação/desinstalação de placas de expansão;

3.1.2 Sistema de refrigeração

a. Possuir ventilação adequada para a refrigeração do sistema interno do equipamento na sua configuração máxima e dentro dos limites de temperatura adequados para operação;

3.1.3 Sistema de alimentação

a. Fontes de Alimentação redundantes e hot-pluggable com potência suficiente para o funcionamento do equipamento em sua configuração máxima, ou seja, as fontes, individualmente, devem suportar o equipamento em sua configuração máxima suportada de processadores, memória, discos e placas; 

b. Faixa de tensão de entrada de 100-240 VAC em 60 Hz com chaveamento automático de tensão;

c. Fornecer cabos de alimentação para cada fonte de alimentação de forma a possibilitar a instalação em circuitos elétricos distintos;

d. Cabos de alimentação com conector padrão IEC C13 - C14 e corrente compatível com a potência da fonte de alimentação;

e. Tamanho mínimo dos cabos de alimentação: 2m;

3.1.4 Unidades Centrais de Processamento

a. Possuir no mínimo 2 (dois) processadores físicos instalados, específicos para servidores, da última geração do fabricante (destacar marca e modelo na proposta). 

b. No mínimo seis núcleos por processador (processadores hexa-core);

c. Frequência interna p/ cada processador de no mínimo 2.1GHz;

d. Arquitetura interna de 64 (sessenta e quatro) bits para o barramento de dados;

e. Memória cache L3 com, no mínimo, 15MB (quinze Megabytes);

f. Constar atualizado na lista de lançamentos mais recentes do fabricante;

g. Suporte à tecnologia de gerência automática de frequência do processador (por exemplo: TurboBoost ou TurboCore);

h. Possuir suporte à tecnologia de otimização de virtualização;

i. Controladora de memória integrada com suporte à DDR3 de no mínimo 1866MHz;

j. Taxa de barramento do sistema (no mínimo): 8.00 GT/s;

k. Suporte à ECC pelo processador

3.1.5 CHIPSET

a. O chipset deve ser da mesma marca do fabricante dos processadores e suportar todos os recursos de comunicação com os mesmos;

3.1.6 BIOS

a. Possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o equipamento e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS;

b. A BIOS deve possuir o número de série/serviço do equipamento e campo editável que permita inserir identificação de ativo podendo ser consultada por software de gerenciamento;

3.1.7 Gerência do servidor

a. O equipamento ofertado deverá possuir placa de gerenciamento remoto dedicado, Gigabit Ethernet, que possibilite o gerenciamento “out-of-band” através de porta RJ-45, não sendo essa nenhuma das interfaces de controladora de rede;

b. A placa de gerenciamento deve ter total compatibilidade e integração com o servidor;

c. Permitir geração de alertas SNMP, por e-mail, monitoramento em tempo real, inventário e alerta para sistemas de armazenamento e placas de rede. 

d. Deverá acompanhar software de gerenciamento do próprio fabricante do servidor com ferramentas de software de gestão e consoles visando simplificar a implantação, atualização, monitoramento e manutenção do servidor. 

e. Capacidade de realizar diagnóstico de falhas do equipamento e subsistemas.

f. Recurso de notificação automática e monitoramento remoto contínuo de eventos de hardware pelo próprio fabricante do servidor, com a finalidade de proativamente diagnosticar falhas e restauração rápida do sistema (apresentar comprovação do fabricante). 

g. Monitoramento térmico (temperaturas)

h. Utilizar de protocolos para criptografia SSL para acesso a console WEB e SSH para console CLI;

i. Possuir tecnologia de mídia virtual possibilitando que drivers do tipo CD/DVD/Floppy localizados em estação de gerenciamento remota, sejam emulados no servidor gerenciado, permitindo inclusive a inicialização (boot) através dessa mídia;

j. Suportar autenticação local e através de integração com MS Active Directory/LDAP;

k. Capacidade de monitorar o consumo de energia do servidor;

l. Permitir desligar e reiniciar o servidor através da console de gerenciamento, mesmo em condições de indisponibilidade do sistema operacional;

m. Realizar inventário de hardware, BIOS e firmware e possibilitar a geração de relatórios customizados;

n. Suportar update de BIOS e Firmwares;

3.1.8 Memórias

a. Possuir instalado no mínimo 32 (trinta e dois) GB de memória DDR4, em pentes de 16GB (2x16GB) DIMM de 2133MT/s. 

b. Expansibilidade a pelo menos 384 GB em 12 (doze) slots DIMM, no mínimo.

3.1.9 Interfaces e slots de expansão

a. 01 (um) conector serial; 

b. 04 (quatro) interfaces de rede Gigabit Ethernet 10/100/1000 auto-sensing, com suporte a Wake-on-LAN, agregação de link, balanceamento de carga, otimizações para virtualização (por exemplo: Microsoft VMQ ou VMware NetQueue) e recursos de descarregamento de segmentação TCP (por ex. TSO);

c. No mínimo 04 (quatro) portas USB sendo 2 frontais e 2 traseiras, não sendo aceito o uso de adaptadores para atender esta exigência. Além disso pelo menos 01 (uma) interface deve ser USB 3.0;

d. 01 (uma) interface para vídeo padrão VGA, com no mínimo 16 (dezesseis) MB de memória.

e. Possuir 01 (uma) unidade de leitura de CD/DVD interna ao gabinete;

f. Deverá possuir no mínimo 5 (cinco) slots padrão PCI-Express 3.0 sendo no mínimo 2 (dois) slots PCI-e x16 e 1 (um) slots PCI-e x8.

3.1.10 Controladores de disco

a. Controladora RAID, compatível com discos rígido padrão SAS e SATA com Interface de 6Gb/s (SATA) e 12Gb/s (SAS) 

b. Compatível com unidades de estado sólido (SSD);

c. Permitir armazenamento em camadas;

d. Suportar RAID 0, 1, 5, 10 e 50;

e. Suportar expansão de capacidade de forma on-line;

f. Permita detecção e recuperação automática de falhas e reconstrução, também de forma automática, dos volumes de RAID sem impacto para as aplicações e sem necessidade de reiniciar o equipamento;

g. Suporte a recursos de hot swap para as unidades de disco rígido;

h. Suportar implementação de discos Hot-spare (disco de redundância);

i. Suportar migração de nível de RAID;

j. A controladora deverá possuir memória cache de no mínimo 1GB;

k. Possuir conjunto de recursos avançados de segurança SED/EKMS, Online Capacity Expansion (OCE) e Online RAID Level Migration (RLM)

l. Chassis para no mínimo 8 discos hotplugs.

3.1.11 Especificações de armazenamento

a. Mínimo de 03 (três) unidades de discos de: 1TB, 7.2K, RPM, SATA, 6Gbps, 3.5in Hot-plug Hard Drive;

b. Discos Hot plug e hot swap, que permita sua substituição sem necessidade de desligar o equipamento, garantindo a continuidade das operações sem impacto para as aplicações;

c. Não serão aceitos discos em gabinetes externos ao servidor;

d. Compatível com a controladora RAID descrita;

3.1.12 Compatibilidade

a. Compatibilidade com, no mínimo, os seguintes softwares de virtualização, devendo este servidor estar nas matrizes de compatibilidade dos seguintes fabricantes:

· Citrix XenServer

· Microsoft Windows Server 2008, com Hyper-V 

· VMware vSphere ESXi

3.1.13 Serviços de instalação

a. Implantação básica no local indicado pela contratada.

b. Instalação no rack, identificação e organização de cabos e rótulos;

3.1.14 Garantia e suporte de terceiro nível

a. Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses;

b. O suporte deverá possuir um período de disponibilidade para chamada de manutenção de 10 horas por dia, 5 dias por semana;

c. A contratada deve possuir Central de Atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia, 24 horas por dia, 7 dias da semana, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema;

d. As manutenções onsite deverão ser efetuadas em um período máximo de até 2 dias úteis na Câmara Municipal de Castro 

e. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o contratante, a parte ou peça defeituosa, salva quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;

f. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde se encontram (ON-SITE) ou na impossibilidade, no centro de manutenção da contratada.

3.2 – ITEM 02 – LICENÇAS DE USO PARA SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO

Aquisição de uma licença de Windows Server 2012 R2, Standard Ed, para 2 Sockets de processadores e 2 máquinas virtuais, sem CALs. 

3.2.1 Termos gerais das licenças de virtualização

As licenças de uso de software poderão ser ofertadas, nos termos do licenciamento dos fabricantes, em qualquer modalidade de licenciamento desde que respeitados os seguintes requisitos:

a. Transferência de propriedade: A CMC passará a ser o proprietário em definitivo das licenças no ato da compra;

b. Pagamento único: a cada aquisição a CMC pagará um preço único pelas licenças e, em hipótese alguma, haverá pagamentos futuros pelas mesmas licenças;

c. Licenças completas: as licenças a serem entregues deverão ser completas, não devendo pertencer a pacotes de regularização franqueados pelos fabricantes, tão pouco a programas OEM ou similares;

d. O fornecedor das licenças deverá apresentar credenciamento fornecido pela fabricante que o habilite a comercializá-las ou, deverá figurar como revenda/parceiro no site dela (nos casos dos softwares especializados);

e. A compra não deverá gerar qualquer tipo de obrigação futura para a CMC;

f. As aquisições poderão obedecer a licenciamento por volume desde que atendidos os critérios deste Termo de Referência e que não gere obrigação financeira futura à CMC.

g. Cada um dos softwares descritos neste termo de referência deverá possuir uma mídia(ou conjunto de mídias) de instalação (CD ou DVD) original, ou usuário e senha de acesso ao site do fabricante para download da imagem de instalação original, para cada aquisição. 

h. Todos os softwares deverão ser entregues acompanhados de certificado de autenticidade contendo o(s) número(s) de série e o quantitativo de licenças fornecido pelo fabricante ou seu representante legal.

3.3 – ITEM 03 – SERVIÇOS DE TREINAMENTO

3.3.1 – Especificações do Treinamento

a. Aquisição de dois (02) treinamentos para Windows Server 2012 ou superior;

b. Especificação do treinamento: instalando e configurando o Windows Server 2012 (20410).

c. Quantidade mínima :40 horas cada treinamento;

d. Treinamento oficial do fabricante com os seguintes tópicos a serem abordados:

a. Instalar e configurar Windows Server 2012.

b. Descrever o AD DS.

c. Gerenciar objetos do Active Directory.

d. Automatizar a administração do Active Directory.

e. Implementar o IPv4.

f. Implementar o protocolo de configuração dinâmica de anfitrião (DHCP).

g. Implementar sistema de nome de domínio (DNS).

h. Implementar IPv6.

i. Implementar o armazenamento local.

j. Compartilhar arquivos e impressoras.

k. Implementar a Diretiva de grupo.

l. Usar as Group Policy Objects (GPOs) para servidores Windows.

m. Implementar a virtualização de servidor usando o Hyper-V

e. Considerações gerais para o treinamento:

f. No caso de modalidade presencial, a empresa vencedora (LICITANTE) deverá possuir laboratório com infraestrutura autorizada/certificada ou fornecida pela fabricante, em um raio de 250 km da cidade de Castro, para ministrar o(s) treinamento(s).

g. A empresa LICITANTE deverá entregar material pertinente e adequado do curso com os tópicos abordados;

h. A LICITANTE deverá emitir certificados pertinentes ao conteúdo abordado assinado por profissional capacitado para tal função;

i. Cada treinamento ministrado deverá ser um produto de aprendizado homologado (certificado) pelo fabricante.

j. Os horários e datas dos cursos que serão ministrados serão acordados pela Contratante com a Contratada e deverão ocorrer de segunda a sexta entre 8 e 22 horas.

4 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1 – Todos os  materiais e serviços  devem ser fornecidos pela CONTRATADA, assim como a mão de obra especializada. Os materiais devem ser novos e de primeiro uso e estar em linha de fabricação dos fabricantes na data do envio das propostas.


4.2 - Responsabilizar-se por todos os custos: fiscais, sociais, securitários e indenizatórios que incidam sobre seu pessoal e execução do serviço contratado; 

4.3 - Responder por quaisquer danos à bens materiais, pertencentes ao acervo patrimonial da Câmara Municipal de Castro, bem como de propriedade dos servidores ou terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, mediante reclamação formal apresentada pela CONTRATANTE; 

4.4 - Assumir os custos de todos os equipamentos, e materiais necessários para o desempenho do serviço; 

4.5 - Fornecer os Equipamentos de Segurança Individual - EPI’s legalmente exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MPE. Além de se obrigar a treinar seus empregados quanto à utilização, manutenção e higienização correta destes equipamentos, como também exigir o seu uso durante a execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE sob pena de assumir custos ou prejuízos advindos da falta de utilização dos equipamentos de segurança;

4.6 - Responsabilizar-se por possíveis danos à estrutura do prédio decorrentes da execução do objeto desse contrato;

4.7 – Manter durante todo o prazo de execução do contrato, as condições de habilitação exigidas no momento da licitação. Comprovando tal condição quando solicitado pelo Gestor de Contrato.

5 – REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO

5.1 – VISITA TÉCNICA OPCIONAL
a) -  A empresa interessada em participar da licitação poderá fazer uma vistoria técnica nos locais onde os serviços serão executados, executando medição e examinando todos os detalhes para tomar ciência das características dos locais, eventuais dificuldades que possam existir para a execução dos serviços e toda e qualquer informação necessária para a elaboração da proposta.
b) - Ao realizar a vistoria a licitante deverá solicitar a “Declaração de Vistoria” que deverá ser apresentada junto com os outros documentos exigidos no momento da licitação. Na Declaração de Vistoria deverá constar ciente dos servidores designados como Gestor e Fiscal de Contrato ou por outra pessoa por ele indicada, para comprovar que o licitante vistoriou os locais onde serão executados os serviços;

c) - A vistoria deverá ser agendada junto ao Setor de Licitação, no horário das 12:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta feira, telefone (42) 3233-8500, e não poderá ser realizada no dia marcado para realização do certame;

d) - Caso a licitante não realize as vistorias, não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de qualquer detalhe, incompreensão, dúvidas ou esquecimento que possam provocar empecilhos, atrasos ou paralisações na execução dos serviços, arcando a CONTRATADA com todos e quaisquer ônus decorrentes destes fatos.

5.2 –  ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
e) – A licitante deverá apresentar atestado de 
capacidade técnica (no mínimo 1), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestado este, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
6 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
6.1 - Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, por consumidores com perfil de atendimento semelhantes, de forma a garantir que eles continuem os mais vantajosos para a Câmara Municipal de Castro;

6.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços pela CONTRATADA.
6.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, de acordo com determinação da Lei nº 8666/93 e suas alterações.

6.4 - Documentar as ocorrências notificando a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

6.5 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

6.6 - Solicitar a CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamento, cujo uso, considere não atender às necessidades da CONTRATANTE beneficiadas neste contrato. 

7 - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
7.1 - A CONTRATANTE reserva-se no direito de exercer fiscalização e controle sobre os serviços prestados pela CONTRATADA, mesmo sendo esta última à única responsável pela execução dos mesmos.

7.2 - A fiscalização e o controle relativos à execução dos serviços serão de responsabilidade da Câmara Municipal de Castro através do Fiscal de Contrato, sendo designado para esta função servidor desta Casa de Leis.

8. LOCAL DOS SERVIÇOS 
8.1 – Área interna da Sede da Câmara Municipal de Castro, Rua Coronel Jorge Marcondes, 501, Vila Rio Branco – Castro / PR.
9. PENALIDADE :
9. 1 O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21/06/93, seus parágrafos e incisos.

9.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada

9.3 Multa de 0,5% (cinco décimos) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto.

9.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade.

9.5 As multas mencionadas nos itens 9.2, 9.3 e 9. 4 serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

9.6 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.

10 - ESTIMATIVA DE CUSTOS E VALORES MÁXIMOS POR ITEM   RETIFICADO
CONFORME DESCRIÇÕES DO ITEM 3 DESTE TERMO , os itens apresentam os seguintes valores de mercado:

10.1 – LOTE 01

	ITEM
	QUANT. 
	DESCRIÇÃO
	VALOR  UNIT.
	TOTAL

	1
	01 
	SERVIDOR DE REDE 
	26.543,27
	26.543,27

	2
	01
	LICENÇA DE SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO  
	4.533,39
	4.533,39

	3
	02
	SERVIÇOS DE TREINAMENTO 
	1.926,10
	3.852,20

	VALOR TOTAL LOTE 01
	34.928,86


11 - PRAZOS
11.1 – Os prazos serão contados a partir da  Publicação em Órgão Oficial do Extrato de Contrato, conforme tabela a seguir:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PRAZO  EM DIAS

	1
	SERVIDOR DE REDE 
	30

	2
	LICENÇA DE SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO  
	30

	3
	SERVIÇOS DE TREINAMENTO (2 participantes)
	90


11.2 – O prazo de vigência dos respectivos contratos serão  acrescidos  30 dias em relação aos prazos de execução

12 - DO PREÇO
12.1 - O valor máximo para contratação do LOTE 01 é de R$ 34.928,86 (Trinta e Quatro Mil Novecentos e vinte e Oito Reais e Oitenta e Seis  Centavos). Considerando os valores máximos por item conforme tabela do tópico 10 deste Termo.
13 - DOS RECURSOS

13.1 - Os recursos para contratação dos serviços correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

01.001.01.-031.0001-2002 – 33.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA.

33.90.39.11.00 – Locação de software
33.90.39.48.01 – Treinamento de pessoal

01.001.01.-031.0001-2002 – 44.90.52.00.00 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

44.90.52.35.00 – Equipamento de Processamento de Dados

14 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
14.1 – Após a conclusão do serviço, deverá a CONTRATADA emitir nota fiscal, no corpo da nota deverá constar o numero do empenho correspondente ao contrato e os dados bancários da empresa;

14.2 – A nota fiscal, após conferencia, deverá estar devidamente assinada por um agente da Câmara Municipal de Castro, em conformidade com o artigo n.º 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93, que será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob depósito bancário em Conta-Corrente.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Os serviços serão executados de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência e normas vigentes.

15.2 Todos os materiais que constam dos serviços devem ser fornecidos pela CONTRATADA, assim como a mão de obra especializada. 
15.3 Todos os materiais contratados devem novos, de primeiro uso e estar em linha de fabricação dos fabricantes na data de envio das propostas. 
15.4 - Fica definido que:

a) PONTO LÓGICO DE REDE: composto de 01 tomada RJ 45 fêmea CAT 6, conectorizada através de cabos par trançado CAT 6, devidamente protegido por tubulações, eletrocalhas ou canaletas, conectado a patch-panel instalado em rack padrão 19”, devidamente identificado e testado.

b) Sala de Servidores: compartimento localizado no prédio da Câmara Municipal de Castro, anexo ao novo Plenário, e que comporta alguns ativos de rede da CMC.

c) Os termos e nomenclaturas utilizados nestas especificações, são apenas uma referência da real funcionalidade técnica a ser atendida. Não serão desclassificadas soluções que preservem à funcionalidade técnica esperada para cada item descrito, utilizando termos e nomenclaturas distintos dos citados, ou seja, o importante é atender tecnicamente à funcionalidade de modo a não descaracterizar o resultado esperado e não a nomenclatura dada a ela;

15.5 - Todos os impostos devem já estar inclusos no valor mensal dos serviços envolvidos.
15.6 - Nenhuma subcontratação ou a transferência a terceiros da execução dos serviços contratados, sob pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei 8.666/93;
15.7 - A CONTRATADA deverá instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio e acidentes de trabalho, nas áreas da CONTRATANTE.
15.8 - Os profissionais que prestarão serviço deverão estar legalmente registrados em suas carteiras de trabalho, e a CONTRATADA assume todos os custos referentes; remuneração, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários resultantes da execução do contrato, ou qualquer outro custo que incida ou venha incidir sobre o objeto do contrato, de acordo com as exigências legais.

____________________________
GERSON SUTIL PRESIDENTE
ANEXO II  RETIFICADO
PREGÃO N° 003/2016 Modelo de Proposta de Preços

lote 01 
	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	VALOR  UNIT.
	TOTAL

	1
	01 
	SERVIDOR DE REDE 


	
	

	2
	01
	LICENÇA DE SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO  


	
	

	3
	02
	SERVIÇOS DE TREINAMENTO 


	
	

	VALOR TOTAL LOTE 01

	


* - ITENS ATENDEM INTEGRALMENTE AS CARACTERISTICAS MÍNIMAS CONFORME ANEXO I
* - RESPEITAR VALORES MÁXIMOS CONFORME ITEM 10 DO TERMO DE REFERENCIA

Validade da Proposta – 60 dias

Em,_____de _____________    de 2016.

CARIMBO CNPJ/ INSC. ESTADUAL E ASSINATURA 

DO DIRETOR E OU/RESPONSÁVEL DA EMPRESA

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR

Empresa ____________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________, sediada à Rua _______________________________, por intermédio de seu representante legal o Sr. ______________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e do CPF nº _______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que a Empresa acima qualificada, não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

_____________, ____ de _______________ de 2016.

Carimbo CNPJ e Assinatura do
Responsável pela Empresa
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Empresa ____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, sediada à Rua ___________________________________________________, DECLARA, para fins de prova junto à Câmara Municipal de Castro, nos termos do inciso IV, do Item 7.1, da Instrução Normativa 5-MARE e do § 2º DO Art. 32 da Lei 8.666/1993, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________, ____ de _______________ de 2016.

Carimbo CNPJ e Assinatura do
Responsável pela Empresa

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pela presente eu: ______________________________________________________, portador da CI/RG n° ________________ e do CPF/MF n° ______________________, representante legal da empresa: ___________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF: ______________________, DECLARO sob as penas da Lei, que citada empresa está enquadrada na Lei Complementar n° 123/2006, como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP.
Para que surta os devidos efeitos legais firmo a presente declaração.

___________, _____ de _________________ de 2016.

Carimbo CNPJ e Assinatura do
Responsável pela Empresa

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, Rua _____________________________________, DECLARA, nos termos do inciso VII, do Art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação da modalidade PREGÃO N° 003/16, que não há entre seus diretores, gerentes, sócios ou empregados qualquer servidor da Câmara de Castro e que os envelopes nº 1 e 2 contêm a indicação do objeto, o preço oferecido e a documentação de habilitação, respectivamente.

___________________, ____ de ______________ de 2016.

Carimbo CNPJ e Assinatura do
Responsável pela Empresa
ANEXO VII

D E C L A R A Ç Ã O

Empresa _____________________________________________________, por seu representante legal, declara para o fim de participação na licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2016, da Câmara Municipal de Castro, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as informações necessárias e que possibilitam a execução da proposta, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, concordando com os termos do presente certame.

__________, ____ de ________________ de 2016.

Carimbo CNPJ e Assinatura do
Responsável pela Empresa
ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº ___/___
Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal de Castro e a Empresa:____________________________.
Pelo presente instrumento particular de contrato, vinculado ao Edital de Pregão Presencial nº 003/16, de um lado a Câmara Municipal - Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF nº 77.774.685/0001-58, com endereço, na Rua Coronel Jorge Marcondes, nº 501, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. GERSON SUTIL, brasileiro, casado, técnico contábil, portador da cédula de identidade RG nº. 6.132.331-7 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº. 016.759.119-32, residente e domiciliado na Chácara Sempre Verde, Castrolanda, nesta Cidade, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa: ____________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF nº _______________, com endereço na Rua ______ nº ____, Bairro _____ CEP _____ cidade _____, neste ato representada pelo seu _____ Sr. ________, brasileiro (casado, solteiro, profissão, etc.), portador da CI/RG nº ________ e no CPF/MF nº ________, residente e domiciliado no endereço ______, a seguir denominada CONTRATADA, as partes devidamente qualificadas e acordadas firmam o presente contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, assim como pelas condições do Edital supra citado e pelos termos da proposta da CONTRATADA, conforme cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente CONTRATO tem por objetivo: Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamento de T.I. , Software e Treinamento, conforme especificado no ANEXOS I, segue:  
RETIFICADO
	ITEM
	QUANT. 
	DESCRIÇÃO

	1
	01 
	SERVIDOR DE REDE 

	2
	01
	LICENÇA DE SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO  

	3
	02
	SERVIÇOS DE TREINAMENTO 


Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão nº 003/16, juntamente com seu anexo e propostas da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL
Pela aquisição dos produtos a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ______ (___), referente aos itens vencedores sejam o item 1,2 e ou 3, condições esta da vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro – O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após conclusão dos serviços, mediante a emissão da respectiva nota fiscal, a qual deverá estar devidamente atestada pelo funcionário da Comissão de Recebimento, constando o número do respectivo empenho e os dados bancários para pagamento. 
Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão efetuados somente através de depósito bancário,  de acordo com o ANEXO IX do Edital.
Parágrafo Terceiro – Sendo necessária também a comprovação de recolhimento das obrigações sociais do mês anterior.

Parágrafo Quarto – Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente na Câmara Municipal, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente a este.
CLÁUSULA QUARTA - RECURSO FINANCEIRO
Parágrafo Único - As despesas decorrentes do presente CONTRATO correrá à conta das: DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

01.001.01.031.0001-2002 – 33.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA;

33.90.39.11.00 – Locação de software

33.90.39.48.01 – Treinamento de Pessoal

01.001.01.-031.0001-2002 – 44.90.52.00.00 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

44.90.52.35.00 – Equipamentos de processamento de dados.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS

Parágrafo Primeiro - Os prazos para inicio e conclusão dos serviços relacionados aos respectivos itens deverão obedecer ao seguinte ordem, contados a partir da Publicação em Órgão Oficial do Extrato de Contrato, conforme tabela:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PRAZO  EM DIAS

	1
	SERVIDOR DE REDE 
	30

	2
	LICENÇA DE SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO  
	30

	3
	SERVIÇOS DE TREINAMENTO (2 participantes)
	90


Parágrafo Segundo– O prazo de vigência dos respectivos contratos serão  acrescidos  30 (trinta) dias em relação aos prazos de execução.
Parágrafo Terceiro - Os prazos acima estabelecidos poderão ser prorrogados nos termos do Art. 57 e seus incisos da Lei nº 8.666/93, de acordo com o interesse das partes, com o prevalecimento do interesse público.

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Parágrafo Primeiro – Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste CONTRATO nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos na forma ajustada;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do CONTRATO.
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, que venham a ser solicitados pela empresa a ser contratada, necessários à prestação dos serviços;
d) Fiscalizar e inspecionar os equipamentos entregues, e rejeitá-los, quando estes não atenderem as especificações no Termo de Referência;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, de acordo com determinação da Lei nº 8666/93 e suas alterações.
f) Documentar as ocorrências notificando a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, securitários e indenizatórios que incidam sobre seu pessoal e execução do serviço contratado, inclusive com transporte, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste processo, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitado pelo CONTRATANTE;
b) Os profissionais que prestarão serviço deverão estar legalmente registrados em suas carteiras de trabalho, e a CONTRATADA assume todos os custos referentes; remuneração, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários resultantes da execução do contrato, ou qualquer outro custo que incida ou venha incidir sobre o objeto do contrato, de acordo com as exigências legais.
c) Todos os materiais que constam dos serviços devem ser fornecidos pela CONTRATADA, assim como a mão de obra especializada. Todos os materiais contratados devem ser novos, de primeiro uso e estar em linha de fabricação dos fabricantes da data de envio das propostas.

d) Responder por quaisquer danos à bens materiais, pertencentes ao acervo patrimonial da Câmara Municipal de Castro, bem como de propriedade dos servidores ou terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, mediante reclamação formal apresentada pela CONTRATANTE;
e) Assumir os custos de todos os equipamentos, e materiais necessários para o desempenho do serviço; 
f) A CONTRATADA deverá fornecer os Equipamentos de Segurança Individual - EPI’s legalmente exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MPE. Além de se obrigar a treinar seus empregados quanto à utilização, manutenção e higienização correta destes equipamentos, como também exigir o seu uso durante a execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE sob pena de assumir custos ou prejuízos advindos da falta de utilização dos equipamentos de segurança;
g) Responsabilizar-se por possíveis danos à estrutura do prédio decorrentes da execução do objeto desse contrato;
h) Manter durante todo o prazo de execução do contrato, as condições de habilitação exigidas no momento da licitação. Comprovando tal condição quando solicitado pelo Gestor de Contrato.
i) A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos, máquinas e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação (Art. 30, § 6º, da Lei 8.666/93);

j) Concluir os Serviços Extraordinários, caso venham a ocorrer;

l) A CONTRATADA deverá instruir seus colaboradores quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio e acidentes de trabalho, nas áreas da CONTRATANTE.
CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Parágrafo Único - Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, a Câmara Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá:
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada;
b) Multa de 0,5% (cinco décimos) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto;
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução;
d) As multas mencionadas nas alineas a, b e c serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
e) As penalidades serão aplicadas sem prejuizo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Primeiro – A execução das atividades do objeto somente poderá ser subcontratada mediante prévia e expressa aprovação do CONTRATANTE, sendo a Camara Municipal de Castro, quer quanto à qualificação técnica da empresa indicada pela CONTRATADA, quer quanto aos tipos e volumes dos serviços a serem subcontratados.
Parágrafo Segundo - Nenhuma subcontratação isentará a CONTRATADA de quaisquer de suas responsabilidades ou obrigações, sendo o mesmo responsável perante a CONTRATANTE,  por todos os atos ou omissões dos subcontratados, bem como por atos de pessoas direta ou indiretamente por eles empregadas.
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO
O presente CONTRATO poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Art. 78 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL

O Fiscal designado pela Câmara Municipal de Castro para a fiscalização deste CONTRATO, inclusive quanto aos prazos estabelecidos será o Sr .DAVI MIARA KIAPUCHINSKI, CPF/MF nº 059.461.719-76

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Castro - Paraná, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente CONTRATO.
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 2 (duas) vias igual teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Castro, ___ de _________ de 2016.

	GERSON SUTIL
	

	PRESIDENTE
	

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


________________________
DAVI MIARA KIAPUCHINSKI
Fiscal

testemunhas:

	
	

	
	


ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO N° 003/16, instaurado pela Câmara Municipal de Castro, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Em, _____ de _______________  de 2016.

CARIMBO DO CNPJ/NOME/ASSINATURA DO
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
ANEXO X
DADOS BANCÁRIOS

	Empresa


	

	CNPJ


	

	Fone - Fax


	

	Banco
	

	Agência
	

	Conta Corrente (__)___/___Poupança (__)
	

	Ano de Abertura da Conta 
	

	Endereço da Agência/Cidade/UF
	


Castro, ____de ___________ de 2016.

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL
Rua Coronel Jorge Marcondes, 501 – Vila Rio Branco - CEP: 84.172-020 - Fone: (42) 3233-8500
cnpj: 77.774.685/0001-58 – site: www.camaracastro.pr.gov.br – e-mail: camara@camaracastro.pr.gov.br
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